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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JACKELINE BARBOSA DE CASTRO
AGRAVANTE : FELIPE BIGNARTI CASTRO
AGRAVANTE : J L DE S C (MENOR)
AGRAVANTE : M A DE S C (MENOR)
AGRAVANTE : L B DE C (MENOR)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA
ADVOGADOS : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716

PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
INTERES. : J DE S DA S
INTERES. : M B DE M
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA TABOSA - MS017880
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRTIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DETENTO. MORTE NO 
PRESÍDIO LOCALIZADO NO ESTADO DO CEARÁ. GENITORES DO 
DE CUJOS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS AJUIZADA NO DOMICÍLIO DOS AUTORES NO JUÍZO DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. INCOMPETÊNCIA.  
APLICABILIDADE DO ART. 52, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. REGRA DE COMPETÊNCIA RESTRITA. 
COMARCAS DOS LIMITES TERRITORIAIS DO ENTE DEMANDADO 
JUDICIALMENTE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Ceará 
objetivando indenização por danos morais e materiais, pelo assassinato 
do genitor dos autores, enquanto custodiado no sistema penitenciário do 
Estado.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente os pedidos para 
pagamento de indenização por danos morais, pensão alimentícia mensal e 
inclusão na folha de pagamento. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, no 
sentido de julgar incompetente o juízo do Estado do Mato Grosso do Sul.

III - O recorrente aponta como violado o art. 52, parágrafo único, 
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do CPC/2015, sustentando, em síntese, a incompetência absoluta do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul para o julgamento do 
feito, à luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na 
ADI n. 5.492.

IV - Com base no parágrafo único do referido dispositivo, esta 
Corte Superior vinha entendendo pela possibilidade de a parte autora ajuizar 
a demanda no foro de seu domicílio, ainda que a parte adversa fosse ente de 
outra Unidade da Federação. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
1.852.858/SE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

V - Entretanto, "o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar 
referido comando normativo em precedente obrigatório, ADI n. 5492, 
atribuiu-lhe interpretação conforme a Constituição para restringir a 
competência do foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos limites 
territoriais do Estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu." 
(CC n. 196.309, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 03/07/2023.)

VI - Com base no julgamento realizado pelo Supremo Tribunal 
Federal, na ADI n. 5492/DF, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
âmbito de conflito de competência, aplicou a tese fixada pela Suprema 
Corte, para restringir a regra de competência às comarcas dos limites 
territoriais do ente demandado. Confira-se: (AgInt no CC n. 165.119/ES, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
28/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

VII  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRTIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DETENTO. MORTE NO 
PRESÍDIO LOCALIZADO NO ESTADO DO CEARÁ. GENITORES DO 
DE CUJOS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS AJUIZADA NO DOMICÍLIO DOS AUTORES NO JUÍZO DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. INCOMPETÊNCIA.  
APLICABILIDADE DO ART. 52, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. REGRA DE COMPETÊNCIA RESTRITA. 
COMARCAS DOS LIMITES TERRITORIAIS DO ENTE DEMANDADO 
JUDICIALMENTE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Ceará 
objetivando indenização por danos morais e materiais, pelo assassinato 
do genitor dos autores, enquanto custodiado no sistema penitenciário do 
Estado.

II - Na sentença, julgaram-se parcialmente os pedidos para 
pagamento de indenização por danos morais, pensão alimentícia mensal e 
inclusão na folha de pagamento. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, no 
sentido de julgar incompetente o juízo do Estado do Mato Grosso do Sul.

III - O recorrente aponta como violado o art. 52, parágrafo único, 
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do CPC/2015, sustentando, em síntese, a incompetência absoluta do 
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul para o julgamento do 
feito, à luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na 
ADI n. 5.492.

IV - Com base no parágrafo único do referido dispositivo, esta 
Corte Superior vinha entendendo pela possibilidade de a parte autora ajuizar 
a demanda no foro de seu domicílio, ainda que a parte adversa fosse ente de 
outra Unidade da Federação. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
1.852.858/SE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

V - Entretanto, "o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar 
referido comando normativo em precedente obrigatório, ADI n. 5492, 
atribuiu-lhe interpretação conforme a Constituição para restringir a 
competência do foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos limites 
territoriais do Estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu." 
(CC n. 196.309, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 03/07/2023.)

VI - Com base no julgamento realizado pelo Supremo Tribunal 
Federal, na ADI n. 5492/DF, a Primeira Seção desta Corte Superior, no 
âmbito de conflito de competência, aplicou a tese fixada pela Suprema 
Corte, para restringir a regra de competência às comarcas dos limites 
territoriais do ente demandado. Confira-se: (AgInt no CC n. 165.119/ES, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
28/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

VII  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Ceará, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso do Sul, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DANO MATERIAL CONFIGURADO – 
VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO A TÍTULO DE DANOS MORAIS – 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA – DO PREQUESTIONAMENTO – SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSO IMPROVIDO.

I – "De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em caso de 
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responsabilidade civil por morte, é devida a condenação ao pagamento de pensão mensal a 
familiares do falecido, ainda que a vítima não exerça atividade remunerada". (TJMS. 
Apelação n. 0813657-07.2016.8.12.0001, Aquidauana, 1ª Câmara Cível, Relator (a): Des. 
Sérgio Fernandes Martins, j: 24/04/2018, p: 25/04/2018)

II – Mostra-se adequado e devidamente razoável a fixação e estabelecimento de 
pensão mensal aos filhos menores, em 2/3 (dois terço) de salário-mínimo mensais, a serem 
rateados por eles, até completarem 25 (vinte e cinco) anos de idade, que presume-se que já 
tenham completado seus estudos, bem como se encontrem aptos à inserção no mercado de 
trabalho, e, por conseguinte, já possam arcar com o próprio sustento, razão pela qual impõe-
se a manutenção da sentença neste tópico.

III – A indenização por dano moral tem como objetivo compensar a dor causada à 
vítima e desestimular o ofensor a cometer novos atos da mesma natureza, não sendo 
razoável o arbitramento de uma indenização irrisória, tampouco de valor excessivo ao 
ofensor. Quantum mantido em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para cada requerente.

IV – Reconhecida a sucumbência mínima dos autores, o caso se enquadra ao disposto 
no parágrafo único, do artigo 86, do Código de Processo Civil, o qual dispõe que “Se um 
litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas 
despesas e pelos honorários”.

V – Desnecessária manifestação expressa sobre dispositivos constitucionais ou legais 
apontados, notadamente quando abordadas exaustivamente todas as questões suscitadas 
pelas partes.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Felipe Bignarti Castto e outros contra 

o Estado do Ceará objetivando indenização por danos morais e materiais, pelo assassinato 

de seu genitor, enquanto custodiado no sistema penitenciário do Estado.

Na sentença, julgaram-se parcialmente os pedidos para pagamento de 

indenização por danos morais, pensão alimentícia mensal e inclusão na folha de 

pagamento. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo 

para dar provimento ao  recurso especial, no sentido de julgar incompetente o Juízo do 

Estado do Mato Grosso Sul.

No recurso especial, o Estado do Ceará aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa ao art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, sustentando, em síntese, a 

incompetência absoluta do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul para o 

julgamento do feito, à luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, na 

ADI n. 5.492.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, reconsidero a 

decisão de fls. 389-393, tornando-a sem efeito, e, com fundamento no art. 253, parágrafo 

único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial, nos 
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termos da fundamentação."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... o caso concreto deve observar o primado da segurança jurídica com a aplicação da 
Teoria dos Atos Processuais Isolados, como fez a Primeira Turma deste STJ ao julgar o 
AgInt no AREsp nº 785.269-SP (...)

... denote que a existência de diversos atos processuais consumados neste processo 
sob plena vigência do artigo 52 do CPC, é a distinção do paradigma citado na  decisão 
agravada como fundamento para provimento monocrático do REsp. Aqui temos um REsp 
provido para nulificar todos os atos processuais já consumados enquanto não existia o 
acórdão do STF que alterou a leitura do artigo 52 do CPC, já no CC n. 165.119-ES o debate 
sobre a competência territorial foi anterior ao curso do processo.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Na origem trata-se de ação de reparação por danos c/c indenização por danos 

morais e materiais, pelo assassinato do genitor dos autores, enquanto custodiado no 

sistema penitenciário do Estado do Ceará.

A ação foi proposta no domicílio dos autores/recorridos, no Município de 

Campo Grande/MS.

O recorrente aponta como violado o art. 52, parágrafo único, do CPC/2015, 

sustentando, em síntese, a incompetência absoluta do Tribunal de Justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul para o julgamento do feito, à luz do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 5.492.

Com base no parágrafo único do referido dispositivo, esta Corte Superior 
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vinha entendendo pela possibilidade de a parte autora ajuizar a demanda no foro de seu 

domicílio, ainda que a parte adversa fosse ente de outra Unidade da Federação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ORDINÁRIA CONTRA O ESTADO DE MINAS GERAIS AJUIZADA NO ESTADO DE 
SERGIPE. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO FORO DO 
DOMICÍLIO DO AUTOR. AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTADUAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, trata-se de ação ordinária contra o Estado de Minas Gerais 
ajuizada na Comarca de Aracaju/SE.

2. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que, conforme o art. 52 do 
Código de Processo Civil, é competente o foro de domicílio do réu para as causas em que 
seja autor Estado ou o Distrito Federal. Se Estado ou o Distrito Federal for o demandado, a 
ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que 
originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do respectivo ente federado 
(AgInt no CC 157.479/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/11/2018, DJe 04/12/2018). Precedentes.

3. Agravo interno do Estado de Minas Gerais a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.852.858/SE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.) 

Entretanto, "o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar referido comando 

normativo em precedente obrigatório, ADI n. 5492, atribuiu-lhe interpretação conforme a 

Constituição para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas 

inseridas nos limites territoriais do Estado-membro ou do Distrito Federal que figure 

como réu." (CC n. 196.309, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 03/07/2023.)

A propósito, esta é a ementa do julgado do STF:

Direito processual civil. Ações diretas de inconstitucionalidade. Análise da adequação 
constitucional de dispositivos do código de processo civil à luz do federalismo e dos 
princípios fundamentais do processo. 1. Julgamento conjunto de duas ações diretas de 
inconstitucionalidade contra diversos dispositivos do Código de Processo Civil (CPC) (ADI 
nº 5.492 e ADI nº 5.737). 2. A edição do Código de Processo Civil de 2015 consagrou a 
compreensão de que o processo deve ser mediador adequado entre o direito posto e sua 
realização prática, e não um fim em si mesmo. A necessidade de se conferir efetividade aos 
direitos é o principal vetor axiológico do novo sistema processual, para cuja realização 
convergem os princípios da duração razoável do processo, da primazia do julgamento de 
mérito, da necessidade de se conferir coesão e estabilidade aos precedentes jurisdicionais, 
dentre outros. 3. Nas hipóteses previstas nos arts. 9º, parágrafo único, inciso II, e 311, 
parágrafo único, do CPC/2015, o contraditório não foi suprimido, e sim diferido, como 
ocorre em qualquer provimento liminar. O legislador realizou uma ponderação entre a 
garantia do contraditório, de um lado, e a garantia de um processo justo e efetivo, de outro, 
o qual compreende a duração razoável do processo, a celeridade de sua tramitação e o 
acesso à justiça na dimensão material. Os preceitos questionados também conferem 
consequências de ordem prática às teses vinculantes firmadas nos termos do CPC/2015. 4. O 
art. 15 do CPC/2015 não cerceia a capacidade de os entes federados se organizarem e 
estabelecerem ritos e regras para seus processos administrativos. O código somente será 
aplicável aos processos administrativos das demais entidades federativas de forma supletiva 
e subsidiária, caso haja omissão legislativa. Houve, na verdade, ampliação, atualização e 
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enriquecimento das normas administrativas vigentes, possibilitando sua integração, em caso 
de lacunas, pelas normas do CPC. 5. A regra de competência prevista nos arts. 46, § 5º, e 52, 
caput e parágrafo único, do CPC, no ponto em que permite que estados e o Distrito Federal 
sejam demandados fora de seus respectivos limites territoriais, desconsidera sua 
prerrogativa constitucional de auto-organização. Não se pode alijar o Poder Judiciário 
Estadual de atuar nas questões de direito afetas aos entes públicos subnacionais. Além disso, 
os tribunais também possuem funções administrativas – como aquelas ligadas ao pagamento 
de precatórios judiciais – que não podem, sem base constitucional expressa, ser exercidas 
por autoridades de outros entes federados. Tal possibilidade produziria grave interferência 
na gestão e no orçamento públicos, além de risco ao direito dos credores à não preterição 
(entendimento prevalente do Ministro Roberto Barroso, vencido o relator). 6. Diante de seu 
caráter autorizativo, o art. 75, § 4º, do CPC não viola a autonomia dos estados-membros, 
não impondo a celebração do convênio. As procuradorias jurídicas estaduais e distrital, 
prévia e devidamente organizadas em carreira segundo os ditames da Constituição Federal, 
da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como das normas 
constantes da lei que instituir a carreira, é que disporão, mediante ato consensual, acerca 
dessa cooperação mútua, mediante instrumento no qual serão definidos os contornos 
jurídicos dessa colaboração. Ausência de inconstitucionalidade. 7. O art. 242, § 3º, do 
CPC/2015, não fragilizou o direito de defesa dos entes estatais, e sim conferiu a ele maior 
assertividade, ao direcionar as citações ao órgão responsável por sua defesa em juízo (art. 
132 da CF/88). Cada ente federado, no exercício da sua capacidade de auto-organização, 
pode estabelecer a quem competirá, dentro da estrutura da advocacia pública, o encargo de 
receber as citações que lhe forem endereçadas. Precedente: ADI nº 5773, Rel. Min 
Alexandre de Moraes, red do ac. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 21/5/2021. 8. 
A Constituição de 1988 não determina a obrigatoriedade do depósito em banco público dos 
valores referidos nos arts. 840, inciso I, e 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015, os quais não 
correspondem a “disponibilidades de caixa” (art. 164, § 3º, da CF/88). Os depósitos judiciais 
não são recursos públicos, não estão à disposição do Estado, sendo recursos 
pertencentes aos jurisdicionados. Precedentes: ADI nº 6.660, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
29/6/22; ADI nº 5409, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 12/2/20. A 
obrigatoriedade de depósitos judiciais e de pagamento de obrigações de pequeno valor em 
bancos públicos cerceia a autonomia dos entes federados e configura ofensa aos princípios 
da eficiência administrativa, da livre concorrência e da livre iniciativa. Proposta de 
interpretação conforme à Constituição de 1988 com base nos parâmetros fixados pelo 
Conselho Nacional de Justiça no enfrentamento da matéria. 9. Os arts. 985, § 2º, e 1.040, 
inciso IV, do CPC, ao tempo em que asseguram maior racionalidade ao sistema, densificam 
o direito de acesso à justiça na perspectiva da efetivação dos direitos. A efetividade da 
justiça compreende uma dimensão coletiva, relativa à capacidade de gerar segurança 
jurídica e tratamento isonômico ao administrado no que tange aos conflitos de massa. Os 
dispositivos também dão concretude à defesa do consumidor de serviços públicos delegados 
(art. 170, inciso V, da CF/88). Ademais, nas hipóteses atacadas poderá o Poder Público 
responsável pelo serviço delegado participar da construção da tese, na qualidade de amicus 
curiae ou de experto ouvido em audiência pública. 10. O art. 1.035, § 3º, inciso III, não 
estabelece privilégio inconstitucional em favor da União. A presunção criada coaduna-se 
com o objetivo do CPC/2015 de garantir a efetividade da prestação jurisdicional, visto que o 
deslinde de matéria relativa à constitucionalidade de norma federal tem a aptidão de conferir 
solução a um número significativo de litígios. A medida promove a eficiência e a coerência 
na aplicação do direito e o tratamento isonômico de jurisdicionados que se encontrem na 
mesma situação jurídica no território nacional. A extensão da presunção às leis estaduais, 
distritais e municipais esvaziaria a finalidade do instituto, considerando-se a quantidade de 
estados e municípios da Federação Brasileira. 11. Pedido julgado parcialmente procedente 
para: (i) atribuir interpretação conforme à Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC, para 
restringir sua aplicação aos limites do território de cada ente subnacional ou ao local de 
ocorrência do fato gerador; (ii) conferir interpretação conforme também ao art. 52, parágrafo 
único, do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas 
inseridas nos limites territoriais do estado-membro ou do Distrito Federal que figure como 
réu; (iii) declarar a inconstitucionalidade da expressão “de banco oficial” constante do art. 
535, § 3º, inciso II, do CPC/2015 e conferir interpretação conforme à Constituição ao 
dispositivo para que se entenda que a “agência” nele referida pode ser de instituição 
financeira pública ou privada; e (iv) declarar a inconstitucionalidade da expressão “na falta 
desses estabelecimentos” do art. 840, inciso I, da CPC/2015 e conferir interpretação 
conforme ao preceito para que se entenda que poderá a administração do tribunal efetuar os 
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depósitos judiciais (a) no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal ou em banco do 
qual o estado ou o Distrito Federal possua mais da metade do capital social integralizado, 
ou, (b) não aceitando o critério preferencial proposto pelo legislador e observada a realidade 
do caso concreto, os regramentos legais e os princípios constitucionais aplicáveis, realizar 
procedimento licitatório visando à escolha da proposta mais adequada para a administração 
dos recursos dos particulares. (ADI 5492, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 25-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 08-08-2023 
PUBLIC 09-08-2023)

Com base no julgamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 

5492/DF, a Primeira Seção desta Corte Superior, no âmbito de conflito de competência, 

aplicou a tese fixada pela Suprema Corte, para restringir a regra de competência às 

comarcas dos limites territoriais do ente demandado.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. APLICABILIDADE. ART. 52, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REGRA DE 
COMPETÊNCIA. RESTRIÇÃO. COMARCAS DOS LIMITES TERRITORIAIS DO 
ENTE DEMANDADO JUDICIALMENTE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADI N. 
5.492/DF. ACÓRDÃO REFORMADO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais proposta por Lucia Helena 
Rodrigues Barbosa em face do Estado do Espirito Santo e do Hospital e Maternidade 
Antônio Bezerra de Faria no foro de seu domicílio, a Comarca de Campos do 
Goytacazes/RJ. Por entender que um Estado da Federação não pode julgar atos praticados 
por outro, o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ declinou da 
competência.

III - Em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu pela inconstitucionalidade do art. 52, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil que autorizava os Estados e o Distrito Federal a responder ações judicias em 
qualquer comarca do país. A partir desse julgado, é necessário restringir a regra de 
competência às comarcas dos limites territoriais do ente demandado judicialmente.

IV - Juízo de retratação acolhido. Conflito de competência conhecido, para aplicação 
de tese fixada, declarando competente o juízo suscitante, o Juízo de Direito da Vara da 
Fazenda Pública Estadual, Registros Públicos e Meio Ambiente de Vila Velha/ES.

(AgInt no CC n. 165.119/ES, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 28/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 2.437.945 / MS
Número Registro: 2023/0266058-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08180820920188120001 0818082092018812000150000 0818082092018812000150002 
14006756520238120000 8180820920188120001 818082092018812000150000 
818082092018812000150002

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADORES : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716

PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
AGRAVADO : JACKELINE BARBOSA DE CASTRO
AGRAVADO : FELIPE BIGNARTI CASTRO
AGRAVADO : J L DE S C (MENOR)
AGRAVADO : M A DE S C (MENOR)
REPR. POR : J DE S DA S
AGRAVADO : L B DE C (MENOR)
REPR. POR : M B DE M
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA TABOSA - MS017880

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACKELINE BARBOSA DE CASTRO
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AGRAVANTE : FELIPE BIGNARTI CASTRO
AGRAVANTE : J L DE S C (MENOR)
AGRAVANTE : M A DE S C (MENOR)
AGRAVANTE : L B DE C (MENOR)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA
ADVOGADOS : PEDRO LUCAS DE AMORIM LOMÔNACO - CE020716

PAULO MARTINS DOS SANTOS - CE019927
INTERES. : J DE S DA S
INTERES. : M B DE M
ADVOGADO : GUILHERME ALMEIDA TABOSA - MS017880

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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